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O CPC 2015 E O DIREITO PROCESSUAL 
DO TRABALHO:

Ben-Hur Silveira Claus*

(*) Juiz do Trabalho. Mestre em Direito.

2. NCPC: “Art. 15. Na ausência de normas que regulem processos eleitorais, trabalhistas ou administrativos, as disposições deste Código lhes serão 

aplicadas supletivamente e subsidiariamente.”

INTRODUÇÃO

O presente artigo ensaio tem por finalida-

REFLEXÕES ACERCA DA APLICAÇÃO DO NCPC AO PROCESSO DO TRABALHO

de refletir sobre a aplicação do CPC de 2015 
ao Processo do Trabalho. Isso porque o art. 
15 do CPC de 2015 prevê que, na ausência 
de normas que regulem processos trabalhis-
tas, as disposições do novo CPC lhes serão 
aplicadas supletiva e subsidiariamente.2  Tra-
ta-se de um problema teórico a ser estudado 
pela ciência processual trabalhista e de um 
problema prático a ser equacionado pela ju-
risdição trabalhista.  O tema é complexo. Ini-
ciemos pela investigação da relação ontoló-
gica que se estabelece entre direito material 
e procedimento.

Perante novos dispositivos do processo 
comum, o intérprete necessita fazer uma pri-
meira indagação: se, não havendo incom-
patibilidade, permitir-se-ão a celeridade e a 
simplificação, que sempre foram almejadas. 
Nada de novos recursos, novas formalida-
des inúteis e atravancadoras.  

      
           Valentin Carrion
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1  O direito material conforma o proce-
dimento

O sistema jurídico brasileiro compreende 
os subsistemas jurídicos derivados dos distin-
tos ramos do direito material: o subsistema 
jurídico trabalhista, o subsistema jurídico tribu-
tário, o subsistema jurídico do consumidor, o 
subsistema jurídico civil, o subsistema jurídico 
penal etc.  Cada subsistema jurídico confor-
ma o respectivo procedimento com peculia-
ridades próprias ao direito material correspon-
dente. Isso porque há uma relação ontológica 
entre o direito material e o respectivo direito 
processual.  Essa relação ontológica fica mais 
evidente quando é percebida a natureza ins-
trumental do direito processual: o processo é 
instrumento à realização do direito material.  
Diz-se que há uma relação ontológica entre 
o direito material e o respectivo direito pro-
cessual porque as normas de procedimento 
guardam uma originária relação com o direi-
to substancial correspondente, na medida em 
que as normas de procedimento têm por fina-
lidade a aplicação das normas do direito subs-
tancial respectivo.

Depois de assinalar que o procedimento 
não é pura forma, Mauro Cappelletti registra 
que sobre o procedimento recai o imenso de-
safio de nossa época, cabendo-lhe articular ra-
pidez, eficiência, justiça, liberdade individual e 
igualdade; uma das mais eloquentes formula-
ções acerca da relação ontológica em que se 
entrelaçam procedimento e direito material.3 

Na teoria jurídica, essa genética relação en-
tre direito substancial e procedimento é com-
preendida como expressão do fenômeno do 

pertencimento que se estabelece desde sem-
pre entre objeto (direito material) e método 
(procedimento). Daí a consideração episte-
mológica de que direito substancial e proce-
dimento são categorias conceituais que ope-
ram numa espécie de círculo hermenêutico: 
as respostas procedimentais nos remetem ao 
direito material a ser concretizado.  Em outras 
palavras: somos reconduzidos ao direito ma-
terial quando nos dirigimos às questões pro-
cedimentais. A circularidade entre pergunta e 
resposta vem à teoria jurídica enquanto lega-
do da filosofia hermenêutica de Gadamer: o 
direito processual somente se deixa compre-
ender no retorno ao direito material em que 
reconhece sua própria identidade; numa me-
táfora, o direito processual mira-se na super-
fície do lago do direito material em busca de 
sua identidade. 

No estudo acerca da relação ontológica 
que se estabelece entre direito substancial e 
procedimento, a teoria jurídica percorreu um 
rico itinerário hermenêutico cujo inventário 
não tem espaço neste pequeno ensaio.  En-
tretanto, parece indispensável lembrar, com 
Mauro Cappelletti, a peculiaridade desse fe-
nômeno. Para o jurista italiano, a natureza ins-
trumental do processo o reconduz ao direito 
substancial a que serve4:

3. Proceso, Ideologías e Sociedad. Buenos Aires: Ediciones Jurídicas Europa-América, 1974. p. 90.

4. Proceso, Ideologías e Sociedad. Buenos Aires: Ediciones Jurídicas Europa-América, 1974. p. 5-6.

“Al igual de todo instrumento, tambi-
én ese derecho y esa técnica deben en 
verdad adecuarse, adaptarse, confor-
marse lo más estrechamente posible a 
la naturaleza particular de su objeto y 
de su fin, o sea a la naturaleza particular 
del derecho sustancial y a la finalidad de 
tutelar los institutos de esse derecho.” 
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“Um procedimento 
complexo e moroso 

não atenderia à
exigência de rápida
realização do direito 
material do trabalho”

No direito processual civil brasileiro, uma 
das lições mais didáticas acerca da relação 
entre direito substancial e procedimento é 
recolhida na doutrina de Ada Pellegrini Gri-
nover.  A relação originária existente entre di-
reito material e procedimento é identificada 
pela jurista na instrumentalidade do proces-
so que, conquanto autônomo, está conexo 
à pretensão de direito material e tem como 
escopo a atuação da norma objetiva e a via-
bilização da tutela do direito violado ou ame-
açado.  Daí a conclusão 
de Ada Pellegrini Grino-
ver, no sentido de que 
“O processo, o procedi-
mento e seus princípios 
tomam feição distinta, 
conforme o direito ma-
terial que se visa a pro-
teger”5.   

 
No âmbito do subsis-

tema jurídico trabalhis-
ta, a natureza especial 
desse ramo do direito 
exerce uma influência 
ainda maior na confor-
mação do vínculo originário que se estabe-
lece entre direito material e procedimento. 
Depois de afirmar que o Direito Processual 
do Trabalho pretende ser um direito de reno-
vação, Mozart Victor Russomano sublinha o 
fato de que o procedimento trabalhista 

“[...] é herança recebida do Direito do 
Trabalho, ao qual o Direito Processual do 
Trabalho corresponde, como consequência 
histórica”6.   Para o jurista, o caráter tutelar 
do direito material se projeta sobre o proce-
dimento.7 Para recuperar a expressão consa-
grada por Héctor-Hugo Barbagelata8, é dizer: 
o particularismo do direito material do traba-
lho se comunica ao procedimento laboral.  
Na feliz síntese formulada por Wagner D. Gi-

glio acerca do estudo do 
tema, somos conduzidos 
à consideração superior 
de que “o caráter tute-
lar do Direito Material do 
Trabalho se transmite e 
vigora também no Direito 
Processual do Trabalho”9.

Uma das característi-
cas de qualquer sistema 
de conhecimento – a li-
ção é de Carlos Eduardo 
Oliveira Dias – é a sua 
capacidade de produzir 
seus próprios princípios.  

É isso o que distingue determinado sistema 
“[...] e permite que se possa identificar nesse 
sistema alguns dos principais atributos ten-
dentes ao reconhecimento de sua autonomia 
científica”.10 A histórica capacidade com que 
o Direito Processual do Trabalho tem produ-

5. Processo do trabalho e processo comum. Revista de Direito do Trabalho, 15:87.

6. Direito Processual do Trabalho. 2 ed. São Paulo: LTr, 1977. p. 21-22.

7. Direito Processual do Trabalho. 2 ed. São Paulo: LTr, 1977. p. 43.

8. El particularismo del derecho del trabajo y los derechos humanos laborales. 2 ed. Montevideo: Fundación de cultura universitária, 2009.  p. 39. 

9. Direito Processual do Trabalho. 15 ed. São Paulo: Saraiva, 2005. p. 83-4.  Para Wagner D. Giglio, a autonomia do direito processual do trabalho 

decorre do fato de que esse ramo jurídico possui princípios próprios. O jurista destaca quatro princípios próprios ao direito processual do trabalho: 

a) princípio protecionista; b) princípio da jurisdição normativa; c) princípio da despersonalização do empregador; d) princípio da simplificação 

procedimental (p. 83-6).

10. O novo CPC e a preservação ontológica do processo do trabalho. Revista Justiça do Trabalho. Porto Alegre: HS Editora.  nº 379. Julho de 2015. 

p. 15.
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zido seus próprios princípios permite afirmar 
– com Wagner D. Giglio11 – que o subsistema 
jurídico trabalhista é dotado dessa autonomia 
científica de que fala o jurista.

Embora a pesquisa do tema não estivesse 
completa sem a referência à posição de Valen-
tin Carrion, para quem o processo do trabalho 
é simples desdobramento do processo civil, 
na teoria justrabalhista brasileira prevalece a 
concepção de que o processo do trabalho é 
dotado de autonomia científica em relação ao 
processo civil, isso porque se apresenta confor-
mado por princípios próprios e constitui subsis-
tema jurídico procedimental especial, como tal 
reconhecido pela ciência jurídica nacional. Na 
pesquisa realizada por Carlos Henrique Bezerra 
Leite, alinham-se nessa última corrente de pen-
samento Amauri Mascaro Nascimento, Sergio 
Pinto Martins, Mozart Victor Russomano, Hum-
berto Theodoro Júnior, José Augusto Rodrigues 
Pinto, Wagner D. Giglio e Coqueijo Costa12. 

Com efeito, a existência de princípios pró-
prios e a condição de subsistema procedimen-
tal especial reconhecido como tal pela teoria 
jurídica brasileira conferem ao direito processu-
al do trabalho a fisionomia própria sem a qual 
já não se poderia compreender a jurisdição 
trabalhista brasileira na atualidade. É neste con-
texto que ganha densidade hermenêutica a ob-
servação de Américo Plá Rodriguez, de que a 
articulação entre os princípios próprios a cada 
ramo do Direito conforma a especialidade de 
cada subsistema jurídico.  Isso porque os prin-
cípios harmonizam as normas, evitando que o 
subsistema se converta numa série de elemen-

tos desarticulados. Assim é que se mostra pre-
cisa a conclusão do jurista quando observa que 
“[...] a vinculação entre os diversos princípios 
contribui mais eficazmente para a sistematiza-
ção do conjunto e para delinear a individuali-
dade peculiar a cada ramo do direito.”13 

É o que ocorre também no âmbito do sub-
sistema jurídico trabalhista brasileiro.  

2 O subsistema jurídico trabalhista brasi-
leiro

O subsistema jurídico trabalhista brasileiro 
faz revelar, com notável intensidade, a relação 
ontológica desde sempre estabelecida entre o 
direito material do trabalho e o direito processu-
al do trabalho: à urgência do crédito trabalhista 
alimentar há de corresponder um procedimen-
to simplificado, célere e efetivo. Simplificado 
para ser célere.  Simplificado para ser efetivo.  
As palavras de Manoel Carlos Toledo Filho sin-
tetizam o projeto procedimental em formação 
na década de 193014: “[...] o processo do traba-
lho foi desde sempre pensado para ser simples, 
desburocratizado e maximamente expedito”.  

Um procedimento complexo e moroso não 
atenderia à exigência de rápida realização do 
direito material do trabalho. O nascente Direito 
Processual do Trabalho enfrentará esse desafio, 
no final da década de 1930, mediante a edição 
de normas procedimentais originais e simplifi-
cadas, porquanto as normas do então vigente 
CPC de 1939 caracterizavam-se pelo formalis-
mo e individualismo e, portanto, não poderiam 
responder ao desafio que então se apresenta-

11. Direito Processual do Trabalho. 15 ed. São Paulo: Saraiva, 2005. p. 79.

12. Direito Processual do Trabalho. 8 ed. São Paulo: LTr, 2010. p. 89.

13. Princípios de Direito do Trabalho. 1ª ed. 4ª tiragem. São Paulo: LTr, 1996. p. 16. Sem itálico no original.

14. Os poderes do juiz do trabalho face ao novo Código de Processo Civil. In: Novo Código de Processo Civil e seus reflexos no Processo do Tra-

balho. Elisson Miessa (organizador). Salvador: Juspodivm, 2015. p. 330.
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va, conforme revela a pesquisa de Manoel Car-
los de Toledo Filho.  Para demonstrar o vínculo 
genético da novel ciência processual trabalhis-
ta com o cânone da simplicidade das formas, 
o jurista recolhe da doutrina do processualista 
Carlos Ramos Oliveira a seguinte passagem his-
tórica, registrada em 1938:  

bber diante dos riscos que a burocratização 
do procedimento pode causar ao processo 
parece nos remeter à época do surgimento 
do subsistema jurídico trabalhista e aos de-
safios de simplificação das fórmulas procedi-
mentais então colocados para a ciência pro-
cessual laboral nascente. Depois de lembrar 
que os formalismos e a burocracia são vícios 
que entravam o funcionamento do processo, 
o jurista observa que tais vícios “[...] são capa-
zes de abranger e de se instalar com efeitos 
nefastos, pelo que se exige que a administra-
ção da justiça seja estruturada de modo a 
aproximar os serviços das populações de for-
ma simples, a fim de assegurar a celeridade, 
a economia e a eficiência das decisões”16 .

Como já assinalado, no contexto histórico 
do surgimento do subsistema jurídico laboral 
brasileiro, disposições procedimentais ori-
ginais e simplificadas são então concebidas 
para promover a consecução dos objetivos 
fundamentais do Direito do Trabalho, o que 
não seria possível se a aplicação do direito 
material do trabalho dependesse das normas 
procedimentais do então vigente CPC de 
1939.  É nesse contexto que ganha especial 
significado a expressão melhoria procedi-
mental empregada por Luciano Athayde Cha-
ves na resenha histórica dos primórdios do 
Direito Processual do Trabalho.  A melhoria 
procedimental de que depende a realização 
do direito material nascente pressupõe nor-
mas procedimentais diversas das formalistas 
normas procedimentais do direito processual 
comum vigente à época.  A feliz síntese do 
jurista justifica a transcrição17:  

“Nada de complicações processuais que 
possam retardar e dificultar a marcha e 
a solução dos casos que lhe são afetos. 
Nada de prazos dilatados. Nada de pro-
vas tardias. Nada de formalismos inúteis 
e prejudiciais. Nada disso. A jurisdição do 
trabalho deve ser simples e célere (Justi-
ça do Trabalho. Revista do Trabalho, p. 
65, fev. 1938).”15

15. Os poderes do juiz do trabalho face ao novo Código de Processo Civil. In: Novo Código de Processo Civil e seus reflexos no Processo do Traba-

lho. Elisson Miessa (organizador). Salvador: Juspodivm, 2015. p. 330. Consultar a nota de rodapé nº 10, p. 330.

16. Princípios do Processo do Trabalho. São Paulo: LTr, 1997. p. 132.

17. Interpretação, aplicação e integração do Direito Processual do Trabalho. Curso de Processo do Trabalho. Luciano Athayde Chaves (org.). São 

Paulo: LTr, 2009. p. 41-42. Sem grifo no original.

Manifestada muito tempo depois, a pre-
ocupação do processualista Júlio César Be-
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“Naquele momento, o processo co-
mum era mais formalista e profunda-
mente individualista. Esta era a ideologia 
que orientou a sua construção. Em razão 
disso, não seria possível à recém-criada 
Justiça do Trabalho valer-se de um pro-
cesso comum que não atendia às carac-
terísticas sociais do Direito do Trabalho. 
Por isso, as normas processuais trabalhis-
tas foram instituídas como uma melhoria 
procedimental em face do procedimen-
to comum, que poderia – como ainda 
pode – ser aplicado, mas somente em 
função da melhoria da prestação jurisdi-
cional especializada.”18

3 A compatibilidade como critério cien-
tífico à aplicação subsidiária do processo 
comum

 
No estudo da heterointegração do subsiste-

ma jurídico laboral prevista nos arts. 769 e 889 
da CLT, a teoria jurídica assentou o entendimen-
to de que a aplicação subsidiária do processo 
comum no processo 
do trabalho é reali-
zada sob o critério 
da compatibilidade 
previsto nesses pre-
ceitos consolidados.  
Vale dizer, a com-
patibilidade prevista 
nos arts. 769 e 889 
da CLT opera como 
critério científico fun-
damental para “[...] 
calibrar a abertura 
ou o fechamento 
para o processo co-
mum”, na inspirada 
formulação adotada 
por Homero Batis-
ta Mateus da Silva19  
no estudo do Direito 
Processual do Trabalho brasileiro. 

A especialidade do subsistema jurídico tra-
balhista sobredetermina essa compatibilidade, 
conferindo-lhe dúplice dimensão: compatibi-
lidade axiológica e compatibilidade teleológi-
ca.  Essa dúplice dimensão da compatibilidade 
é identificada por Manoel Carlos Toledo Filho 
sob a denominação de compatibilidade sistê-
mica.20  Vale dizer, a compatibilidade é aferida 

Quando do surgimento da CLT em 1942, 
sua parte processual teve mais inspiração no 
Decreto-Lei nº 1.237/1939 do que no CPC 
de 1939, conforme a pesquisa realizada por 
Bruno Gomes Borges Fonseca. O jurista des-
taca esse antecedente normativo para “[...] 
demonstrar que o compromisso histórico do 
processo do trabalho sempre foi diferente do 
processo comum”. 

É nesse contexto histórico que ganha sen-
tido a afirmação teórica de que os arts. 769 
e 889 da CLT foram concebidos como nor-
mas de contenção; normas de contenção 
ao ingresso indevido de normas de proces-
so comum incompatíveis com os princípios 
do direito processual do trabalho; normas 
de contenção à influência de preceitos do 
processo comum que acarretem formalismo 
procedimental; normas de contenção a ins-
titutos que impliquem burocracia procedi-
mental.

18. Reflexos do novo Código de Processo Civil na atuação do Ministério Público do Trabalho. In: Novo Código de Processo Civil e seus reflexos no 

Processo do Trabalho. Elisson Miessa (organizador). Salvador: Juspodivm, 2015. p. 370.

19. Curso de direito do trabalho aplicado. Volume 9 – Processo do Trabalho. 2 ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015. p. 33. 

20. Os poderes do juiz do trabalho face ao novo Código de Processo Civil. In: Novo Código de Processo Civil e seus reflexos no Processo do Traba-

lho. Elisson Miessa (organizador). Salvador: Juspodivm, 2015. p. 330.
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tanto sob o crivo dos valores do direito proces-
sual do trabalho quanto sob o crivo da  finali-
dade  do subsistema procedimental trabalhista, 
de modo a que o subsistema esteja capacita-
do à realização do direito social para o qual foi 
concebido.  O critério científico da compatibili-
dade visa à própria preservação do subsistema 
processual trabalhista, na acertada observação 

de Paulo Sérgio Jakutis.21 Com efeito, o diálogo 
normativo entre subsistemas jurídicos pressu-
põe “[...] buscar alternativas que não desfigu-
rem o modelo originário, pois isso o desnatu-
raria enquanto paradigma independente”22 , 
conforme preleciona Carlos Eduardo Oliveira 
Dias ao abordar o tema do diálogo das fontes 

formais de direito no âmbito da aplicação sub-
sidiária do processo comum ao processo do 
trabalho. 

A norma de direito processual comum, 
além de ser compatível com as regras do pro-
cesso do trabalho, deve ser compatível com 
os princípios que norteiam o Direito Proces-
sual do trabalho, conforme preleciona Mauro 
Schiavi.23  Os princípios do direito processual 
do trabalho restariam descaracterizados caso 
se concluísse pela aplicação automática do 
processo comum ao processo do trabalho, 
razão pela qual a observância do critério da 
compatibilidade se impõe quando se exami-
na o problema da aplicabilidade subsidiária 
do processo comum ao subsistema jurídico 
trabalhista.  Daí a pertinência da observa-
ção de Carlos Eduardo Oliveira Dias sobre o 
tema: “[...] o que mais tem relevância, nes-
se processo intelectivo, é o pressuposto da 
compatibilidade, ou seja, o fato da norma a 
ser utilizada se ajustar aos fundamentos do 
direito processual do trabalho”24.  Ausente o 
pressuposto da compatibilidade, já não se 
pode pretender prosseguir no processo de 
heterointegração: falta a ponte que comuni-
caria os sistemas. A compatibilidade é essa 
ponte que permite que alguns dispositivos do 
processo comum ingressem no subsistema 
processual laboral.  Uma ponte estreita, já se 
percebe.  Uma ponte cuja edificação estará 
sempre entregue à soberana consideração 
do Direito Processual do Trabalho enquanto 
ramo autônomo da processualística.

21. A influência do novo CPC no ônus da prova trabalhista. In: Novo Código de Processo Civil e seus reflexos no Processo do Trabalho. Elisson Miessa 

(organizador). Salvador: Juspodivm, 2015. p. 439.

22. O novo CPC e a preservação ontológica do processo do trabalho. Revista Justiça do Trabalho. Porto Alegre: HS Editora. nº 379. Julho de 2015. 

p. 18.

23. A aplicação supletiva e subsidiária do Código de Processo Civil ao Processo do Trabalho. In: Novo Código de Processo Civil e seus reflexos no 

Processo do Trabalho. Elisson Miessa (organizador). Salvador: Juspodivm, 2015. p. 57-8.

24. O novo CPC e a preservação ontológica do processo do trabalho. Revista Justiça do Trabalho. Porto Alegre: HS Editora. nº 379. Julho de 2015. 

p. 17.
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Depois de afirmar que a ideia de compati-
bilidade é muito cara ao processo do trabalho, 
Bruno Gomes Borges da Fonseca assevera que 
tal compatibilidade “[...] ocorrerá apenas na 
hipótese de o texto do processo comum afi-
nar-se com o princípio da proteção”25. Assim, 
somente será possível a aplicação subsidiária 
quando a norma de processo comum guardar 
plena compatibilidade com os fundamentos 
do processo do trabalho. Caso isso não ocor-
ra, de acordo com Carlos Eduardo Oliveira 
Dias, “[...] sacrifica-se o processo integrativo 
mas não se pode afetar o núcleo principiológi-
co do processo do trabalho”26.  Isso porque as 
regras de processo comum somente podem 
ser aplicadas subsidiariamente se forem com-
patíveis com as singularidades do processo do 
trabalho. Se a regra do CPC for incompatível 
com a principiologia e singularidades do pro-
cesso do trabalho, pondera Mauro Schiavi, ela 
não será aplicada.27

No estudo do tema da heterointegração do 
subsistema processual trabalhista, Guilherme 
Guimarães Ludwig afirma que a aplicação 
subsidiária do processo comum ao proces-
so do trabalho tem por fundamento a reali-
zação do princípio da eficiência, conferindo 
conteúdo específico à compatibilidade pre-
vista nos arts. 769 e 889 da CLT. Ao discorrer 
sobre o princípio da eficiência no âmbito da 
heterointegração do subsistema procedimen-
tal trabalhista, o jurista ressalta que o princí-
pio da eficiência opera tanto como fator de 

abertura quanto como fator de fechamento 
do subsistema procedimental, ponderando28:  

“Quando analisado sob a perspectiva do 
processo do trabalho, o princípio da eficiên-
cia, enquanto autêntico vetor de interpreta-
ção da norma processual, deve também fun-
cionar como um filtro que restrinja a adoção 
das regras do novo Código de Processo Civil e 
do correspondente modelo colaborativo, em 
caráter subsidiário ou supletivo, na medida 
em que elas não guardem compatibilidade 
com as diretrizes fundamentais do ramo pro-
cessual laboral, em que se prestigia o valor 
celeridade em favor do credor trabalhista.”

Fixadas algumas balizas teóricas acerca da 
heterointegração do subsistema processual 
trabalhista, cumpre agora enfrentar a ques-
tão da subsistência do critério da compatibili-
dade diante do advento do CPC de 2015.

4 O critério científico da compatibilida-
de subsiste ao advento do novo CPC 

Diante do fato de o art. 15 do CPC não fa-
zer referência ao critério científico da compa-
tibilidade, surge a questão de saber se esse 
requisito previsto nos arts. 769 e 889 da CLT 
teria subsistido ao advento do novo CPC para 
efeito de aplicação subsidiária do processo 
comum ao processo do trabalho.  No âmbito 
da teoria do processo civil, a resposta de Nel-
son Nery Junior é positiva.  Depois de afirmar 

25. Reflexos do novo Código de Processo Civil na atuação do Ministério Público do Trabalho. In: Novo Código de Processo Civil e seus reflexos no 

Processo do Trabalho. Elisson Miessa (organizador). Salvador: Juspodivm, 2015. p. 369.

26. O novo CPC e a preservação ontológica do processo do trabalho. Revista Justiça do Trabalho. Porto Alegre: HS Editora. nº 379. Julho de 2015. 

p. 19.

27. A aplicação supletiva e subsidiária do Código de Processo Civil ao Processo do Trabalho. In: Novo Código de Processo Civil e seus reflexos no 

Processo do Trabalho. Elisson Miessa (organizador). Salvador: Juspodivm, 2015. p. 56.

28. O Princípio da eficiência como vetor de interpretação da norma processual trabalhista e a aplicação subsidiária e supletiva do novo Código 

de Processo Civil. In: Novo Código de Processo Civil e seus reflexos no Processo do Trabalho. Elisson Miessa (organizador). Salvador: Juspodivm, 

2015. p. 108. 
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que o novo CPC aplica-se subsidiariamente  
ao processo trabalhista na falta de regramen-
to específico, o jurista pondera que, “de qual-
quer modo, a aplicação subsidiária do CPC 
deve guardar compatibilidade com o pro-
cesso em que se pretenda aplicá-lo”, acres-
centando que a aplicação supletiva também 
deve levar em conta este princípio.29 

A resposta da teoria jurídica trabalhista 
também é positiva, porquanto prevaleceu 
o entendimento de que o art. 15 do CPC de 

29. Comentários ao Código de Processo Civil – Novo CPC – Lei 13.015/2015. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015. p. 232.

30. O art. 15 do NCPC não revogou o art. 769 da CLT.  Essa é a conclusão que tem prevalecido entre os teóricos do Direito Processual do Trabalho.  

Essa conclusão tem prevalecido com base nos seguintes fundamentos: a) não houve revogação expressa do art. 769 da CLT pelo novo CPC (LINDB, 

art. 2º, § 1º); b) o art. 769 da CLT é norma especial, que, por isso, prevalece sobre a norma geral do art. 15 do NCPC; c) o art. 769 da CLT é mais 

amplo do que o art. 15 do NCPC, não tendo o art. 15 do NCPC regulado inteiramente a matéria do art. 769 da CLT (LINDB, art. 2º, §§ 1º e 2º), de 

modo que ambos os preceitos harmonizam-se; d) o subsistema procedimental trabalhista é reconhecido no sistema jurídico brasileiro como sub-

sistema procedimental especial informado pelas normas de contenção dos arts. 769 e 889 da CLT.

31. A teoria dinâmica do ônus da prova. In: Novo Código de Processo Civil e seus reflexos no Processo do Trabalho. Elisson Miessa (organizador). 

Salvador: Juspodivm, 2015. p. 457.

32. O princípio do contraditório no novo Código de Processo Civil. Aproximações críticas. In: Novo Código de Processo Civil e seus reflexos no 

Processo do Trabalho. Elisson Miessa (organizador). Salvador: Juspodivm, 2015. p. 126.

33. Curso de direito do trabalho aplicado. Volume 9 – Processo do Trabalho. 2 ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2015. p. 33.

34. O novo CPC e a preservação ontológica do processo do trabalho. Revista Justiça do Trabalho. Porto Alegre: HS Editora. nº 379. Julho de 2015. 

p. 15.

2015 não revogou os arts. 769 e 889 da CLT 30, 
preceitos nos quais está prevista a compatibili-
dade como critério científico necessário à apli-
cação subsidiária do processo comum. Para 
Wânia Guimarães Rabêllo de Almeida, não 
houve revogação total ou parcial do art. 769 
da CLT, porquanto o preceito celetista é muito 
mais amplo do que o art. 15 do novo CPC31, 
entendimento no qual tem a companhia de 
inúmeros juristas, entre os quais estão Guilher-
me Guimarães Feliciano32, Homero Batista Ma-
teus da Silva33, Carlos Eduardo Oliveira Dias34, 
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Manoel Carlos Toledo Filho35, Danilo Gonçal-
ves Gaspar36 e Mauro Schiavi37. Assim é que, 
para Wânia Guimarães Rabêllo de Almeida, 
“[...] o CPC somente será fonte supletiva ou 
subsidiária do direito processual do trabalho 
naquilo que for compatível com suas normas, 
por força do art. 769 da CLT”38.

Nada obstante o art. 
15 do novo CPC estabe-
leça a possibilidade de 
aplicação subsidiária e 
supletiva do Código de 
Processo Civil de 2015 
ao processo do trabalho 
na ausência de normas 
processuais trabalhistas, 
tal aplicação só ocorre 
quando está presente 
o pressuposto da com-
patibilidade previsto 
nos arts. 769 e 889 da 
CLT.  O exame da pre-
sença do pressuposto da compatibilidade é 
realizado sob a óptica do Direito Processual 
do Trabalho, e não sob a óptica do Direito 
Processual Comum.  Isso porque a previsão 

legal dos arts. 769 e 889 da CLT estabelece 
que tal exigência de compatibilidade é dirigi-
da à consideração do juiz do trabalho39, mas 
também porque se trata de uma contingên-
cia hermenêutica imposta à preservação da 
autonomia científica do Direito Processual do 
Trabalho enquanto subsistema procedimen-

tal especial.  Para Dani-
lo Gonçalves Gaspar é 
certo que “[...] que não 
se elimina a necessidade 
de compatibilização da 
norma com o processo do 
trabalho, tal qual previsto 
na CLT”40, entendimento 
no qual é acompanhado 
por Ricardo José Mace-
do de Britto Pereira.  Para 
esse jurista, a aplicação 
subsidiária prevista no art. 
15 do CPC de 2015  deve 
ocorrer “[...] sem afetar a 
exigência de compatibili-

dade como determina o art. 769 da CLT”41. 

A subsistência do critério científico da 
compatibilidade decorre da não revogação 

35. Os poderes do juiz do trabalho face ao novo Código de Processo Civil. In: Novo Código de Processo Civil e seus reflexos no Processo do Traba-

lho. Elisson Miessa (organizador). Salvador: Juspodivm, 2015. p. 332.

36. Noções conceituais sobre tutela provisória no novo CPC e suas implicações no Processo do Trabalho. In: Novo Código de Processo Civil e seus 

reflexos no Processo do Trabalho. Elisson Miessa (organizador). Salvador: Juspodivm, 2015. p. 386.

37. A aplicação supletiva e subsidiária do Código de Processo Civil ao Processo do Trabalho. In: Novo Código de Processo Civil e seus reflexos no 

Processo do Trabalho. Elisson Miessa (organizador). Salvador: Juspodivm, 2015. p. 56.

38. A teoria dinâmica do ônus da prova. In: Novo Código de Processo Civil e seus reflexos no Processo do Trabalho. Elisson Miessa (organizador). 

Salvador: Juspodivm, 2015. p. 457.

39. Tem razão Jorge Luiz Souto Maior quando pondera, com perspicácia, que “[...] os fundamentos do novo CPC baseiam-se em uma visão de 

mundo que considera necessário conter a atuação de juízes sociais. Mas a racionalidade do processo do trabalho, obviamente, é outra, tanto que 

as regras de proteção do processo do trabalho são direcionadas ao juiz, a quem cumpre definir, portanto, como o procedimento deve se desenvol-

ver, gostem disso, ou não, os elaboradores do novo CPC.  Aliás, é indisfarçável o desejo dos elaboradores do NCPC de suprimir, por via transversa, 

práticas processuais trabalhistas” (“A radicalidade do art. 769 da CLT como salvaguarda da Justiça do Trabalho”, In: Justiça do Trabalho, março de 

2015. Ano 32, nº 384. Editora HS. p. 38)

40. Noções conceituais sobre tutela provisória no novo CPC e suas implicações no Processo do Trabalho. In: Novo Código de Processo Civil e seus 

reflexos no Processo do Trabalho. Elisson Miessa (organizador). Salvador: Juspodivm, 2015. p. 386.

41. O novo Código de Processo Civil e seus possíveis impactos nos recursos trabalhistas.  In: Novo Código de Processo Civil e seus reflexos no Pro-

cesso do Trabalho. Elisson Miessa (organizador). Salvador: Juspodivm, 2015. p. 568.

“O exame da presença 
do pressuposto da
compatibilidade é 

realizado sob a óptica 
do Direito Processual do 

Trabalho, e não sob a 
óptica do Direito

Processual Comum”
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do art. 769 da CLT, mas também acaba por se 
impor enquanto exigência hermenêutica ne-
cessária à salvaguarda do subsistema jurídi-
co trabalhista enquanto ramo procedimental 
especial dotado de autonomia científica. Daí 
porque tem razão Carlos Eduardo Oliveira 
Dias quando pondera que seria até desneces-
sário que o legislador processual comum res-
salvasse a necessidade de que, na aplicação 
subsidiária do novo CPC, fosse observada a 
compatibilidade com o outro ramo do direi-
to processual, “[...] pois se isso não existisse, 
estaria inviabilizada a própria existência au-
tônoma desse segmento”42. De fato, pudesse 
ser eliminado o critério científico da compa-
tibilidade na aplicação subsidiária do proces-
so comum, haveria o risco de desconstrução 
estrutural do direito processual do trabalho, 
tal qual adverte  Carlos Eduardo Oliveira Dias 
com pertinácia.43: “[...] não se pode adotar 
uma solução normativa exógena que, inde-
pendentemente de ser fundada em omissão 
da CLT, não guarde compatibilidade com o 
processo laboral e possa vir a ser fator de sua 
desconstrução sistêmica.”

A posição de Iuri Pereira Pinheiro alinha-
se aos entendimentos antes referidos.  Para 
o jurista, não se pode esquecer que o direito 
processual do trabalho constitui ramo dota-
do de autonomia científica, no qual a col-
matação de lacunas exige a compatibilidade 
ideológica proclamada nos arts. 769 e 889 

da CLT.  Daí a conclusão do jurista no senti-
do de que, “a despeito da previsão simplista 
do novo CPC, a sua aplicação subsidiária ao 
processo do trabalho irá se operar apenas 
diante de sintonia principiológica, sob pena 
de mácula à autonomia do ramo processual 
especializado”44. A especialidade do subsiste-
ma jurídico trabalhista exige que se lhe con-
fira um tratamento metodológico diferencia-
do, que preserve a sua própria fisionomia, de 
modo que a heterointegração seja realizada 
com a observância dos princípios do direito 
material que lhe são inerentes e que afetam 
diretamente a prática jurisdicional trabalhis-
ta, conforme o magistério de Carlos Eduardo 
Oliveira Dias.45 

Também para Mauro Schiavi a exigência 
de compatibilidade se impõe à aplicação do 
CPC de 2015 ao processo do trabalho.  Para 
o jurista, da conjugação do art. 15 do novo 
CPC com os arts. 769 e 889 da CLT, resulta 
que o novo CPC  aplica-se ao processo do 
trabalho da seguinte forma:  “[...] supletiva e 
subsidiariamente, nas omissões da legislação 
processual trabalhista, desde que compatível 
com os princípios e singularidades do proces-
so trabalhista”46.

Nada obstante considere que o art. 15 do 
novo CPC configura-se como norma de so-
bredireito, Élisson Miessa pondera que não 
ocorreu revogação dos arts. 769 e 889 da CLT.  

42. O novo CPC e a preservação ontológica do processo do trabalho. Revista Justiça do Trabalho. Porto Alegre: HS Editora. nº 379. Julho de 2015. 

p. 18.

43. O novo CPC e a preservação ontológica do processo do trabalho. Revista Justiça do Trabalho. Porto Alegre: HS Editora. nº 379. Julho de 2015. 

p. 20-1.

44. R1flexões acerca da penhorabilidade de bens à luz do novo CPC – avanços, retrocessos e a possibilidade da derrocada de alguns mitos. In: 

Novo Código de Processo Civil e seus reflexos no Processo do Trabalho. Elisson Miessa (organizador). Salvador: Juspodivm, 2015. p. 496.

45. O novo CPC e a preservação ontológica do processo do trabalho. Revista Justiça do Trabalho. Porto Alegre: HS Editora. nº 379. Julho de 2015. 

p. 18.

46. A aplicação supletiva e subsidiária do Código de Processo Civil ao Processo do Trabalho. In: Novo Código de Processo Civil e seus reflexos no 

Processo do Trabalho. Elisson Miessa (organizador). Salvador: Juspodivm, 2015. p. 56.
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O jurista observa que “[...] a inserção de nor-
mas comuns em um microssistema jurídico 
sempre impõe a compatibilidade com o sis-
tema em que a norma será inserida, sob pena 
de se desagregar a base do procedimento es-
pecífico”, para concluir que “[...] os arts. 769 e 
889 da CLT sobrevivem à chegada do art. 15 
do NCPC”47.

Mesmo para Edilton Meireles, jurista que 
considera que o art. 769 da CLT foi revogado 
pelo art. 15 do novo CPC, o critério da com-
patibilidade permanece sendo indispensável 
à aplicação subsidiária da norma de processo 
comum ao processo do trabalho, conclusão 
que adota por ser a legislação trabalhista nor-
ma especial em relação ao CPC.  O jurista con-
sidera que “[...] a regra supletiva ou subsidiária 
deve guardar coesão e compatibilidade com 
o complexo normativo ou a regra que se pre-
tender integrar ou complementar”, para con-
cluir que, “[...] se a norma do novo CPC se re-
vela incompatível com o processo do trabalho 
(em seus princípios e regras), lógico que não 
se poderá invocar seus dispositivos de modo 
a serem aplicados de forma supletiva ou sub-
sidiária”48.

A posição de Edilton Meireles acerca do 
tema da autonomia do direito processual do 
trabalho faz evocar a precitada doutrina de 
Valentin Carrion.  Ambos os juristas parecem 
convergir quanto ao entendimento de que o 
direito processual do trabalho não seria dota-
do de autonomia científica em relação ao di-
reito processual civil. A concepção de Valentin 
Carrion sobre o tema opera sob o pressuposto 
teórico de que “o direito processual do traba-

lho não possui princípio próprio algum, pois 
todos os que o norteiam são do processo civil 
(oralidade, celeridade etc.); apenas deu (ou 
pretendeu dar) a alguns deles maior ênfase 
e relevo”49. O direito processual do trabalho, 
para Valentin Carrion, não surge do direito ma-
terial laboral e, por isso, não poderia aspirar 
à autonomia em relação ao direito processual 
civil, do qual seria mera subespécie. 

Nada obstante Valentin Carrion negue a 
autonomia do direito processual do trabalho 
em relação ao processo civil, o jurista conclui, 
nos comentários do art. 769 da CLT, que a 
aplicação subsidiária de normas do processo 
comum ao subsistema jurídico trabalhista sub-
mete-se ao requisito da compatibilidade. Vale 
dizer, a compatibilidade subsiste enquanto 
requisito científico indispensável à heterointe-
gração, ainda quando não se reconheça auto-
nomia científica ao processo do trabalho em 
relação ao processo civil. 

Na formulação teórica concebida por Va-
lentin Carrion, a heterointegração de normas 
de processo comum ao processo do trabalho 
somente será viável  “[...] desde que: a) não 
esteja aqui regulado de outro modo (‘casos 
omissos’, ‘subsidiariamente’); b) não ofendam 
os princípios do processo laboral (‘incompa-
tível’); c) se adapte aos mesmos princípios e 
às peculiaridades deste procedimento; d) não 
haja impossibilidade material de aplicação 
(institutos estanhos à relação deduzida no ju-
ízo trabalhista); a aplicação de institutos não 
previstos não deve ser motivo para maior eter-
nização das demandas e tem de adaptá-las às 
peculiaridades próprias”50.

47. O Novo Código de Processo Civil e seus reflexos no Processo do Trabalho.  Élisson  Miessa    (organizador.). Salvador: Juspodivm, 2015. p. 28.

48. O novo CPC e sua aplicação supletiva e subsidiária no processo do trabalho. In: Novo Código de Processo Civil e seus reflexos no Processo do 

Trabalho. Elisson Miessa (organizador). Salvador: Juspodivm, 2015. p. 46.

49. Comentários à CLT. 38 ed. Atualizado por Eduardo Carrion. São Paulo: Saraiva, 2013. p. 679.

50. Comentários à CLT. 38 ed. Atualizada por Eduardo Carrion. São Paulo: Saraiva, 2013. p. 678-9.
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Diante das indagações teó-
ricas que têm sido suscitadas 
quanto à aplicação do novo 
CPC ao Processo do Trabalho, 
parece oportuno transcrever 
a específica lição de Valentin 
Carrion sobre o método cien-
tífico a ser adotado pelo jusla-
boralista no estudo do acerca 
da aplicação de novos dispo-
sitivos do processo comum ao 
processo laboral.  Preleciona o 
jurista: “Perante novos disposi-
tivos do processo comum, o 
intérprete necessita fazer uma 
primeira indagação: se, não 
havendo incompatibilidade, 
permitir-se-ão a celeridade e 
a simplificação, que sempre 
foram almejadas. Nada de no-
vos recursos, novas formalida-
des inúteis e atravancadoras”51.

A concepção de tutela constitucional do 
processo de que nos falam Tereza Apareci-
da Asta Gemignani e Daniel Gemignani va-
loriza a compatibilidade como critério capaz 
de preservar a especialidade do subsistema 
jurídico trabalhista.  Para os juristas,  “[...] 
essa concepção de tutela constitucional do 
processo, que sustenta a espinha dorsal do 
modelo adotado pelo processo trabalhista, 
nos termos do artigo 769 da CLT, vai impedir, 
por incompatibilidade, a aplicação das dispo-
sições contidas no novo CPC quando envere-
dam pela diretriz privatística.”52 

Portanto, o critério científico da compati-
bilidade subsiste ao advento do novo CPC, 

permanecendo indispensável ao processo 
hermenêutico de avaliação da aplicação do 
processo comum ao processo do trabalho.

Conclusão

Sobre o procedimento recai o desafio de 
articular rapidez, eficiência, justiça, liberdade 
individual e igualdade.

Na teoria jurídica, a genética relação exis-
tente entre direito substancial e procedimen-
to é compreendida como expressão do fenô-
meno do pertencimento que se estabelece 
desde sempre entre objeto (direito material) e 
método (procedimento). Daí a consideração 
epistemológica de que direito substancial e 
procedimento são categorias conceituais que 
operam numa espécie de círculo hermenêu-

51. Comentários à CLT. 38 ed. Atualizada por Eduardo Carrion. São Paulo: Saraiva, 2013. p. 679.

52. Litisconsórcio e intervenção de terceiros: o novo CPC e o Processo do Trabalho. In: Novo Código de Processo Civil e seus reflexos no Processo 

do Trabalho. Elisson Miessa (organizador). Salvador: Juspodivm, 2015. p. 269.
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tico: as respostas procedimentais nos reme-
tem ao direito material a ser concretizado.

A existência de princípios próprios e a con-
dição de subsistema procedimental especial 
reconhecido como tal pela teoria jurídica bra-
sileira conferem ao Direito Processual do Tra-
balho a fisionomia própria sem a qual já não 
se poderia compreender 
a jurisdição trabalhista 
brasileira na atualidade.  

No contexto histórico 
do surgimento do sub-
sistema jurídico laboral 
brasileiro, disposições 
procedimentais originais 
e simplificadas são então 
concebidas para promo-
ver a consecução dos 
objetivos fundamentais 
do Direito do Trabalho, 
o que não seria possível 
se a aplicação do direito material do trabalho 
dependesse das normas procedimentais do 
então vigente CPC de 1939.  É nesse contexto 
histórico que ganha sentido a afirmação teó-
rica de que os arts. 769 e 889 da CLT foram 
concebidos como normas de contenção; nor-
mas de contenção ao ingresso indevido de 
normas de processo comum incompatíveis 
com os princípios do direito processual do 
trabalho; normas de contenção à influência 
de preceitos do processo comum que acar-
retem formalismo procedimental; normas de 
contenção a institutos que impliquem buro-
cracia procedimental.

No estudo da heterointegração do subsis-
tema jurídico laboral prevista nos arts. 769 e 
889 da CLT, a teoria jurídica assentou o en-
tendimento de que a aplicação subsidiária do 

processo comum no processo do trabalho é 
realizada sob o critério da compatibilidade 
previsto nesses preceitos consolidados.  

A especialidade do subsistema jurídico 
trabalhista sobredetermina essa compati-
bilidade, conferindo-lhe dúplice dimensão: 
compatibilidade axiológica e compatibilida-

de teleológica.  Vale di-
zer, a compatibilidade é 
aferida tanto sob o crivo 
dos valores do direito 
processual do trabalho 
quanto sob o crivo da  
finalidade  do subsiste-
ma procedimental traba-
lhista, de modo a que o 
subsistema esteja capa-
citado à realização do 
direito social para o qual 
foi concebido.  O critério 
científico da compatibili-
dade visa à própria pre-

servação do subsistema processual trabalhis-
ta enquanto ramo procedimental autônomo.

Ausente o pressuposto da compatibilida-
de, já não se pode pretender prosseguir no 
processo de heterointegração: falta a ponte 
que comunicaria os sistemas. A compatibili-
dade é essa ponte que permite que alguns 
dispositivos do processo comum ingressem 
no subsistema processual laboral, com vis-
tas a ampliar a sua efetividade.  Uma ponte 
estreita, já se percebe.  Uma ponte cuja edi-
ficação estará sempre entregue à soberana 
consideração do Direito Processual do Traba-
lho enquanto ramo autônomo da processua-
lística.

Nada obstante o art. 15 do novo CPC esta-
beleça a possibilidade de aplicação subsidiá-

“Ausente o
pressuposto da

compatibilidade, já 
não se pode pretender 
prosseguir no processo 
de heterointegração: 

falta a ponte que
comunicaria
os sistemas”
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ria e supletiva do Código de Processo Civil de 
2015 ao processo do trabalho na ausência de 
normas processuais trabalhistas, tal aplicação 
só ocorre quando está presente o pressupos-
to da compatibilidade previsto nos arts. 769 
e 889 da CLT.  O exame da presença do pres-
suposto da compatibilidade é realizado sob 
a óptica do Direito Processual do Trabalho, 
e não sob a óptica do Direito Processual Co-
mum.  Isso porque a previsão legal dos arts. 
769 e 889 da CLT estabelece que tal exigência 
de compatibilidade é dirigida à consideração 
do juiz do trabalho53, mas também porque se 
trata de uma contingência hermenêutica im-
posta à preservação da autonomia científica 

53. Tem razão Jorge Luiz Souto Maior quando pondera, com perspicácia, que “[...] os fundamentos do novo CPC baseiam-se em uma visão de 

mundo que considera necessário conter a atuação de juízes sociais. Mas a racionalidade do processo do trabalho, obviamente, é outra, tanto que 

as regras de proteção do processo do trabalho são direcionadas ao juiz, a quem cumpre definir, portanto, como o procedimento deve se desenvol-

ver, gostem disso, ou não, os elaboradores do novo CPC.  Aliás, é indisfarçável o desejo dos elaboradores do NCPC de suprimir, por via transversa, 

práticas processuais trabalhistas” (“A radicalidade do art. 769 da CLT como salvaguarda da Justiça do Trabalho”, In: Justiça do Trabalho, março de 

2015. Ano 32, nº 384. Editora HS. p. 38)

54. Comentários à CLT. 38 ed. Atualizada por Eduardo Carrion. São Paulo: Saraiva, 2013. p. 679.

do Direito Processual do Trabalho enquanto 
subsistema procedimental especial.

Às indagações teóricas que têm sido surgi-
do quanto à aplicação do novo CPC ao Pro-
cesso do Trabalho, parece que a elas já se 
antecipara, há muito anos, Valentin Carrion: 
“Perante novos dispositivos do processo co-
mum, o intérprete necessita fazer uma pri-
meira indagação:  se,  não havendo incom-
patibilidade, permitir-se-ão a celeridade e a 
simplificação, que sempre foram almejadas. 
Nada de novos recursos, novas formalidades 
inúteis e atravancadoras.”54. O gênio anteci-
pa-se.
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